
Estudos Históricos Rio de Janeiro, vol. 29, no 57, p. 5-7, janeiro-abril 2016 5

Patrimônios

Luciana Heymann, Marco Aurélio Vannucchi 
e Paulo Fontes

Editores

É surpreendente que Estudos Históricos não tivesse até hoje um número dedicado ao 

tema do patrimônio. Ainda que nos números dedicados aos Bens Culturais (38) e 

à Cultura Material (48) os debates sobre o patrimônio pudessem encontrar abrigo, faltava um 

número consagrado especificamente a esse campo de estudos marcadamente interdisciplinar, 

cada vez mais vasto e polifônico. 

O texto de José Reginaldo Santos Gonçalves, O mal estar no patrimônio: identidade, 
tempo e destruição, publicado como colaboração especial no número 55, problematiza a “ob-

sessão preservacionista” do nosso tempo e aponta para os “diferentes perfis semânticos” que 

a categoria patrimônio tem assumido em suas apropriações contemporâneas por movimentos 

sociais e grupos populares; pela indústria cultural e do turismo. Sem que essa articulação te-

nha sido planejada, a Aula Inaugural proferida por Gonçalves no Programa de Pós-Graduação 

em História, Política e Bens Culturais do CPDOC/FGV em 2015, que deu origem ao artigo, 

pode ser lida como a abertura de um debate que, sem nunca se fechar, encontra ressonância 

nos artigos que compõem o número 57. 

Nosso objetivo ao propor os Patrimônios como tema foi, portanto, captar artigos que 

contemplassem discussões sobre políticas patrimoniais tanto no campo dos bens associados 

ao patrimônio histórico e artístico como no do chamado – não sem controvérsias – patrimô-

nio imaterial ou intangível, bem como artigos que explorassem situações contemporâneas 
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que articulam e agenciam discursos e práticas do campo patrimonial. Consideramos que os 

13 artigos que integram o número correspondem plenamente a essa diretriz, compondo um 

mosaico de estudos extremamente vigoroso e sugestivo. 

O artigo de Paulo Cesar Marins abre a revista com uma discussão acerca das políticas 

patrimoniais das últimas décadas, na qual são investigadas as tensões que cruzam o campo 

do patrimônio imaterial, os impasses colocados pelo instrumento de salvaguarda e os usos po-

líticos da gramática instituída por essas novas políticas. A natureza inovadora dessas políticas 

contemporâneas é colocada em xeque no texto provocador de Marins. 

O segundo artigo, de autoria de Márcia Chuva, explora de maneira original gestos que 

produziram, por meio de seleções e classificações, conjuntos de bens instituídos como patri-

mônio cultural. Enfrentando o desafio de aproximar contextos de espaço-tempo distintos, sem 

nunca borrar as diferenças, Chuva sugere que o olhar se desloque dos processos clássicos de 

consagração para o momento inaugural da viagem, entendida aqui como prática estruturante 

dos atributos que arquitetos e antropólogos pretenderam descobrir ou revelar. 

O Rio de Janeiro, cidade que historicamente foi palco de disputas e embates que têm 

no discurso do patrimônio seu eixo articulador, é o cenário no qual se desenrolam as tramas 

de quatro artigos. O texto de Nina Bitar explora os mercados de abastecimento como objetos 

privilegiados sobre os quais se projetam concepções e discursos urbanísticos que, embasados 

por distintas visões do patrimônio, tanto os condenam como os consagram. As disputas de 

memória pelos significados atribuídos ao Cais do Valongo, opondo ou justapondo o poder pú-

blico municipal e o movimento negro, são tema do artigo de Márcia Leitão Pinheiro e Sandra 

Sá Carneiro. As conexões entre o campo de disputas que se articula no espaço urbano e o 

mercado do turismo não escapam às autoras, e também estão presentes no artigo de Roberta 

Guimarães dedicado às Áreas de Proteção do Ambiente Cultural do Rio de Janeiro. Ambos 

os textos analisam, cada qual à sua maneira, o apelo à identidade cultural como categoria 

articuladora tanto para gestores urbanos como para movimentos sociais. Por fim, o artigo de 

Fernando Atique, que analisa a trajetória do Solar Monjope, construído nos anos 1920 no 

Jardim Botânico, desloca o olhar para os embates que nos anos 1970 cercaram sua demoli-

ção. A sociedade civil, aqui também, se contrapôs aos órgãos de preservação do patrimônio, 

deixando entrever – como no artigo de Nina Bitar – como preservação e destruição são linhas 

de força constantemente imbricadas e em permanente tensão.

Os museus também foram contemplados no número, sob duas perspectivas distintas. 

Clovis Carvalho Britto se detém na análise do discurso museológico acerca do cangaço e do 

lugar reservado às mulheres nessa narrativa. Dialogando com os estudos que têm se dedi-

cado a problematizar os sentidos produzidos pelos itinerários museais, conecta esse debate 
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ao campo do patrimônio e da história. No caso do artigo de Lucília Santos Siqueira, o olhar 

se detém sobre as edificações que abrigam museus, deslocando-se o foco para os processos 

de tombamento, para as conexões entre os espaços e as coleções que eles abrigam e para a 

recepção desses bens.

O patrimônio material, a “pedra e cal”, como ficou conhecido todo um campo de polí-

ticas no âmbito do patrimônio e de seus técnicos, não poderia estar melhor representado: Ouro 

Preto, espaço por excelência de expressão dessas políticas, é objeto do artigo de Leila Bianchi 

Aguiar, que problematiza os impasses colocados pela mudança, vale dizer pelo próprio tempo, na 

gestão de um bem tão complexo como paradigmático. Em outro contexto nacional, e remetendo 

a outro tempo histórico, Olanda Vilaça analisa a casa minhota como patrimônio cultural do uni-

verso rural português a partir do exame de inventários, testamentos e fotografias.

A dimensão edificada é ainda objeto do artigo de Verônica Pereira dedicado à creche 

Condessa Marina Crespi. Nesse caso, porém, não está em jogo a singularidade ou a antigui-

dade do bem. Muito ao contrário, a categoria patrimônio cultural industrial, articulada pelos 

agentes que se mobilizam em disputas que têm a cidade de São Paulo como cenário, subverte 

o discurso da excepcionalidade para apostar no das identidades sociais. 

A natureza tampouco escapou ao discurso patrimonial e aos dilemas associados à pre-

servação, como nos convida a refletir o artigo de Annelise Fernandez sobre a criação do Parque 

Estadual da Pedra Branca, no Rio de Janeiro. Sob nova perspectiva, o embate entre natureza 

e cultura se atualiza nos meandros que envolvem a patrimonialização dos dois termos dessa 

equação. 

Por fim, o artigo de Joana Passos, Tânia Nascimento e João Carlos Nogueira discute, a 

partir de um estudo de caso, a ressonância dos patrimônios da cultura afro-brasileria em um mu-

nicípio do estado de Santa Catarina. O artigo aborda como as representações do poder público e 

da sociedade acerca do patrimônio estão imbricadas nas dinâmicas de auto-representação, per-

mitindo perscrutar posições relativas de diferentes atores sociais sob a ótica das relações raciais. 

O número 57 conta ainda com dois textos que enriquecem sobremaneira a publicação. 

O artigo do filósofo alemão Hermann Lübbe, pela primeira vez traduzido para o português, 

incide sobre as dinâmicas da memória a partir da discussão acerca da consciência histórica do 

nosso tempo, repercutindo amplamente os debates sobre o patrimônio tratados pelos artigos. 

A entrevista com Luiz Felipe de Alencastro fecha a revista com chave de ouro: um 

convite para conhecer novas abordagens da historiografia pelas mãos de um historiador e 

cientista político que atravessou fronteiras. 




